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  PREFÁCIO


  José Damião Rodrigues*


  É inquestionável a importância do ensino para o desenvolvimento de uma sociedade informada e livre. Se os níveis de ensino básico e médio são fundamentais enquanto base desse processo, é o ensino superior que se configura como verdadeira alavanca do progresso, ao abrir portas, sugerir novas linhas de reflexão e pesquisa inovadora, formando aqueles que, no futuro, podem contribuir para o aumento dos indicadores de progresso socioeconômico e cultural. Nesse contexto, além da formação graduada, os programas de pós-graduação constituem o espaço por excelência para a realização de pesquisas que promovam a autonomia intelectual dos estudantes e se revelem portadoras de releituras críticas ou de inovação, contribuindo assim para afirmar o papel da universidade no seio da sociedade.


  Numa época em que o ensino e a pesquisa no campo disciplinar das humanidades se apresentam expostos a críticas e a uma desvalorização face a ciências como a economia ou a ciência política — não vale a pena recordar alguma incompreensão ou até um certo menosprezo voltado às humanidades por parte das ciências ditas “duras” —, é essencial reafirmar o lugar central desse campo do saber para um autoconhecimento de cada sociedade. Como mais de uma vez se tem defendido, quem ignora a sua história coletiva não pode apreender corretamente as dinâmicas do tempo presente. Estão, assim, de parabéns todas as instituições que se esforçam por promover as humanidades.


  No Brasil, muitas são as instituições de ensino superior que integram na sua oferta formativa prestigiados programas de graduação e pós-graduação em História, por vezes associados a revistas reconhecidas internacionalmente ou a uma política editorial consistente. Está neste caso a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), e o presente livro resulta de uma dissertação de mestrado intitulada, no original, Bebidas e bebedores no norte do Brasil à época da conquista holandesa, 1624-1654, conduzida sob a orientação do professor Jean Marcel Carvalho França, apresentada à Faculdade de Ciências Humanas e Sociais dessa mesma instituição, no campus de Franca, e defendida a 14 de março de 2018.


  O objeto escolhido por Gabriel Ferreira Gurian é, de certa forma, marginal ao mainstream historiográfico dos últimos anos no Brasil. Partindo da leitura das obras clássicas de Gilberto Freyre e de José Antônio Gonsalves de Mello, o autor focou-se no estudo dos contornos do beber no norte do território do Brasil seiscentista. Nas suas próprias palavras, “realizou-se um mapeamento da produção e do consumo de bebidas embriagantes, assim como das distintas relações com essas substâncias protagonizadas pelas diferentes culturas que coabitaram o norte do Brasil durante os anos da conquista holandesa”. Gabriel Gurian procurou, em suma, perceber qual a importância que as bebidas e, em particular, os licores e a embriaguez tinham para os distintos povos e grupos sociais; quais os usos e aplicações das bebidas; e que juízos e impressões foram produzidos acerca das várias práticas de beber. Estamos, pois, a falar sobre sociabilidades e espaços sociais.


  Após a apresentação do objeto de estudo, o livro organiza-se em três capítulos, “Das bebidas embriagantes e seus consumidores no Norte do Brasil”, “Das aplicações e usos dos licores” e “Dos juízos e impressões sobre as práticas de beber”, aos quais se seguem as “Considerações finais: entre brindes e tropeços”. Devemos destacar, na seção de “Apêndices”, a inclusão de uma muito útil lista das bebidas produzidas no Brasil ao tempo da presença holandesa.


  Dentre as contribuições do autor para uma revisão das representações mais comuns acerca deste período e dos atores históricos aqui contemplados, seja-nos permitido relevar, no Capítulo I, com base em relatório sobre as Alagoas, datado de 1643, a observação sobre “a temperança da maioria dos portugueses e a cultura do beber assíduo dos holandeses”, o que contrasta com uma imagem de contenção e de sobriedade que seriam apanágio dos calvinistas, de acordo com representações que se consolidaram ao longo do período moderno, acompanhando a confessionalização da política e a constituição de uma fratura entre impérios católicos e impérios protestantes. Esta é, de resto, uma questão que atravessa o estudo em questão, a tensão entre as representações – e, entre elas, os estereótipos – e as práticas concretas, o que chamaríamos “realidade social”1: “Outro registro interessante é o termo ‘bebedores de cerveja’, encontrado na documentação como designação pejorativa associada aos batavos, a partir de um estereótipo comum na época, que, ao menos no Brasil, parece se referir mais ao seu beber excessivo do que à natureza daquilo que consumiam – ainda que houvesse distinções culturais na Europa entre os bebedores de vinho e de cerveja”.


  O consumo de vinho europeu entre os portugueses estava relacionado com níveis de status e de riqueza, e também entre os neerlandeses existiam fronteiras de demarcação estatutária e social, estando a distribuição de vinho assegurada a militares e funcionários da WIC. De qualquer modo, como é referido no citado relatório de 1643, “em alguns engenhos não há vinho por muito tempo”. Já os ameríndios são referidos como apreciadores de bebidas fermentadas e destiladas e, portanto, como consumidores das aguardentes holandesas. O autor expõe as práticas de consumo dos índios e as raízes, plantas e frutas associadas ao fabrico de bebidas. Fala também das bebidas consumidas pelos escravos, nomeadamente aquelas produzidas a partir da cana-de-açúcar, as quais seriam adotadas pelos holandeses. Este é, em síntese, um capítulo de descrição de grupos e bebidas, para o qual foram convocadas diversas vozes. Desta polifonia obtemos uma primeira imagem do que seria “um panorama amplo das possibilidades de beber no período” em análise.


  O Capítulo II aborda outras funções das bebidas, entre as quais as aplicações medicinais e terapêuticas. O objetivo e a metodologia deste capítulo são enunciados de modo claro: “Observar as circunstâncias e percalços cotidianos da vida diária levada pelos holandeses na América Portuguesa permite uma melhor compreensão de suas suscetibilidades a essas doenças, bem como dos métodos de cura e do papel das bebidas nesses cuidados, descritos, principalmente, por [Willem] Piso e [Georg] Marcgraf”.


  De um modo geral, fica muito claro quão difícil foi a existência quotidiana dos contingentes holandeses, com condições de alimentação e de alojamento muito precárias durante os anos da presença holandesa no Nordeste. Não admira, pois, que as bebidas entrassem em cena enquanto remédio para a alma e o corpo, juntamente com mezinhas e outras recomendações, ou que se registrassem deserções entre as tropas. Para ilustrar essas dificuldades, dando conta das estratégias usadas por muitos holandeses, o autor recorre a diversas fontes, dando-nos algumas páginas coloridas e reveladoras da busca por comida e bebida. Além dos neerlandeses, Gabriel Gurian recorre à documentação para nos recordar o que sucedia entre os ameríndios.


  Por fim, o Capítulo III concentra-se no universo moral e procura responder à pergunta “em que moldes se deram as impressões e juízos acerca das várias práticas de beber, expressos pelos indivíduos que se puseram a escrever sobre aquele cenário?” O que então nos é dado a observar são as fraturas entre grupos e comunidades, as polaridades que denunciam e rejeitam o outro: os europeus denunciam os ameríndios e os africanos como “bárbaros”, os católicos e os calvinistas apontam o dedo uns aos outros, não obstante ser possível afirmar que, em alguns escritos portugueses, encontramos o que parece ser um reconhecimento das idiossincrasias culturais, por exemplo, no que respeita à presença feminina em recepções e banquetes. Por outro lado, entre os holandeses, a condenação dos excessos e da embriaguez prendia-se também com a constatação de que, bêbados, os indivíduos eram incapazes de cumprir as suas tarefas, estivessem na base ou no topo da hierarquia política e social.


  Em síntese, o caminho agora percorrido por Gabriel Gurian apresenta-se como uma base sólida para um melhor conhecimento das práticas e das interações sociais e culturais durante o período da conquista holandesa no Brasil. Uma das vertentes a explorar no futuro passará por investir em outro tipo de fontes, caso existam (posturas municipais, processos judiciais, testamentos, inventários orfanológicos), buscando assim uma maior aproximação ao “real” como forma de contornar as limitações impostas por fontes que refletem juízos de valor a partir de representações socioculturais. Por outro lado, importa afirmar que algumas das pistas presentes neste estudo são importantes para uma história dos impérios2, em particular no que respeita às mundivisões que informavam as dinâmicas imperiais e que opunham católicos e protestantes, neste caso calvinistas, e para o debate em torno do império holandês no Atlântico3.


  Convido agora os leitores a acompanharem Gabriel Gurian nesta sua revisitação do Brasil de Seiscentos.


  Faculdade de Letras


  da Universidade de Lisboa


  21 de janeiro de 2019


  APRESENTAÇÃO


  A HERANÇA DOS WANDERLEY


  “Não há Wanderley que não beba; Albuquerque que não minta; Cavalcanti que não deva”1. Ao tratar da aclimatação dos europeus ao Brasil tropical em Casa-grande e Senzala (1933), Gilberto Freyre cita como popular no “folclore do povo rural” nordestino a impressão de que os Wanderley, família de descendência holandesa e uma das poucas que se mantiveram “brancas ou quase brancas” ao longo de gerações, por meio de casamentos incestuosos2, eram “degenerados pelo álcool”. O ditado que reverbera tal imagem da família tem algumas variantes, mas em todas elas o gosto dos Wanderley pelas bebidas é reafirmado3. Apesar de apontada como uma irregularidade pelo sociólogo pernambucano, a impressão estereotipada da família como beberrona parece ter sólidas e antigas raízes no imaginário popular do Nordeste. Mas, afinal, quem são os Wanderley?


  Freyre, na mesma obra, conta de forma breve que a casa foi fundada em princípios do século XVII pelo holandês Gaspar van der Ley4, “fidalgo de confiança de Maurício de Nassau”5. Já ao prefaciar a importantíssima obra Tempo dos Flamengos (1947), escrita por outro pernambucano, José Antônio Gonsalves de Mello, o mesmo Freyre trata um pouco mais dos Wanderley, afirmando que somam legiões no Brasil, majoritariamente radicadas no sul de Pernambuco, e que “só eles bastam para assegurar a sobrevivência de olhos azuis e de sangue flamengo em nosso país”, ainda que aponte a notável (e talvez incontornável) miscigenação na família, de maneira que não há “apenas sararás esbranquiçados entre os descendentes do insigne Gaspar”. O autor de Casa-grande e Senzala também comenta sobre um tio seu, “tipicamente Wanderley pelo arrastado da voz fanhosa6, pela lentidão dos gestos semelhantes aos dos fidalgos arruinados, pelo gosto de bebidas fortes, de cavalos grandes e de mulatas quase negras, faltando-lhe para ser o completo tipo clássico de Wanderley de Sirinhaém ou Rio Formoso a gordura flamenga […]”7. Uma figura que, pelas palavras de Freyre, reitera o estereótipo beberrão e a endogamia da família de ancestralidade batava.


  Ainda em Tempo dos Flamengos, seu autor, um respeitado historiador da conquista holandesa no Brasil, dá mais informações a respeito de Gaspar, seu estabelecimento em Pernambuco e seu casamento com uma portuguesa. Como conta Gonsalves de Mello, o patriarca dos Wanderley, um ritmeester, “capitão de cavalos” no exército da West-Indische Compagnie (WIC), a Companhia Neerlandesa das Índias Ocidentais, adquiriu alguns engenhos no Cabo de Santo Agostinho e se fixou no meio rural, algo raro entre os holandeses na América Portuguesa. Tudo indica que Van der Ley “apreciava o conforto que desfrutava nos seus engenhos e raramente aparecia no Recife”, deixando-se “prender à vida da sua vila”, enchendo-se “de interesse por ela, como é de admirar em um homem transplantado”8. Casou-se – em cerimônia conduzida por padre católico – com a filha do senhor chamado Manuel Gomes de Mello, residindo, assim, no engenho Algodoais e dando início à família Wanderley.


  O que, no entanto, a duradoura associação entre os descendentes do “insigne Gaspar” e as bebidas fortes tem a nos dizer? A documentação da época revela pouco sobre Van der Ley além de sua reclusão rural, atuação política como escabino9 no Cabo, relação com o Alto e Secreto Conselho10, casamento e conversão ao papismo, além de sua permanência no Brasil após a expulsão dos flamengos e a assinatura da capitulação de Taborda, em 1654. Então, de onde vem o citado estereótipo carregado por sua progênie? Uma resposta talvez possa ser encontrada se observarmos os compatrícios coevos do patriarca. Em Sobrados e Mucambos (1936), Gilberto Freyre afirma que o “vício do álcool […] tomou um desenvolvimento alarmante” no Recife “durante a ocupação dos holandeses”, tornando a cidade “um burgo de beberrões”, onde “pessoas da melhor posição social eram encontradas bêbadas pelas ruas”. Na tentativa de justificar tal afirmação, Freyre levanta a hipótese de que aquele cenário de ebriedade teria se constituído em função da “maior predisposição dos nórdicos ao álcool”11. Partindo dessas observações, talvez seja razoável supor que a reputação desfrutada pelos neerlandeses seiscentistas tenha sido legada aos seus mais ilustres descendentes no Brasil. De qualquer modo, a notável permanência dessa associação entre as bebidas e os batavos no imaginário pernambucano, em conjunto às afirmações de Freyre sobre o Recife holandês, suscitam maior curiosidade pelos hábitos de beber no tempo dos flamengos. Esse é o fio condutor do livro que o leitor tem em mãos.


  O consumo de licores no Brasil certamente não foi uma prática exclusiva dos holandeses. Desde o Quinhentos, as penas europeias se puseram a descrever o que era testemunhado na colônia portuguesa, com notável ênfase para o cenário e seus habitantes nativos, povos que fermentavam bebidas a partir de frutos e raízes da terra, o que chamou a atenção dos viajantes estrangeiros que por aqui passaram e despertou a preocupação dos clérigos que levavam a cabo a educação religiosa daquelas gentes. A partir do século seguinte, os registros também se ocuparam dos hábitos dos escravos africanos, haja vista que muitas de suas culturas gozavam de repertórios próprios de licores e aqui continuaram a se embriagar conforme lhes foi possível. Já os portugueses radicados na colônia, principalmente os abastados, ainda que culturalmente menos inclinados ao beber imoderado do que os holandeses, mantiveram seu tradicional consumo de vinho na medida em que havia disponibilidade. Os três grupos, como se sabe, figuraram em praticamente todos os cenários do período denominado colonial. Contudo, o quadro formado pela adição dos flamengos ao jogo de contatos interculturais testemunhado no norte do Brasil na primeira metade do século XVII se mostra particular e bastante rico no que tange aos aspectos em torno das bebidas embriagantes, como será possível perceber nas páginas seguintes.


  Não são numerosos, no entanto, os estudos sobre o consumo de licores na colônia, e a atenção dada ao assunto no tempo dos flamengos é ainda menor. Em um ensaio sobre o estado da historiografia dedicada ao Brasil colonial, publicado em 1973, Charles Boxer chegou a propor uma pausa nas pesquisas sobre a conquista holandesa, alegando que o período já havia sido suficientemente discutido e que seus principais aspectos vinham sendo exemplarmente abordados ou revistos por nomes como Gonsalves de Mello e José Honório Rodrigues12. Contudo, com exceção das breves afirmações de Freyre em Sobrados e Mucambos, algumas notas pontuais de Luís da Câmara Cascudo – um conhecedor dos textos da época, mas que preferiu privilegiar outros recortes ao tratar das beberagens coloniais e da cachaça13 – e alguns comentários igualmente breves de estudiosos como os próprios Gonsalves de Mello e Honório Rodrigues, Joaquim Ribeiro14, Evaldo Cabral de Mello15, Leonardo Dantas Silva16 e mesmo Boxer17, pouco interesse foi demonstrado pelas práticas cotidianas de ingestão no Brasil Holandês, cabendo a estudos mais recentes de história militar, por exemplo, reflexões sobre aprovisionamento e alimentação que, de alguma maneira, abordaram o tópico das bebidas18. Tal lacuna historiográfica somada à inquietação gerada pela reputação dos Wanderley, herdeiros do suposto “burgo de beberrões” sediado em Pernambuco no tempo dos flamengos, motivaram o interesse em redigir o estudo que se segue.


  Antes, porém, de passar adiante, convém fazer alguns esclarecimentos ao leitor a respeito do vocabulário empregado neste trabalho. O termo “conquista”, para se referir ao Brasil Holandês como um todo – tanto os territórios sob administração batava quanto o período entre 1630 e 1654, aqui recuado até o ataque da WIC à Baía de Todos os Santos, em 1624, em função das narrativas do episódio que relatam diversas ocasiões e consequências do consumo de bebidas entre os invasores –, apesar de transmitir uma ideia errônea de pleno êxito militar e estabilidade administrativa19, é utilizado por ser a principal e mais recorrente designação dos coevos neerlandeses para as terras governadas pela Companhia das Índias Ocidentais na América Portuguesa20. Alinhado também ao léxico dos contemporâneos, o recorte geográfico definido como “norte do Brasil” se refere às capitanias cujos territórios compõem a atual região Nordeste do país, mas que então constituíam sua região setentrional, de ocupação majoritariamente litorânea. Por sua vez os grupos sociais aqui tratados assim o foram nos moldes em que são descritos pelos coetâneos: os índios são distintos como brasilianos e tapuias, e referidos de forma geral como nativos, gentios, íncolas etc.; os lusófonos, tratados principalmente por portugueses e também por luso-brasileiros, sem grande distinção entre reinóis e nascidos na terra; os cativos africanos, referidos como negros, escravos e denominações generalizantes similares; e todos aqueles envolvidos no empreendimento da WIC, neerlandeses ou não – haja vista que grande parte dos soldados contratados como mercenários pela Companhia, assim como muitos funcionários da administração, eram estrangeiros21 –, designados como holandeses, flamengos22, batavos etc., salvo casos de autores coevos citados, cuja nacionalidade e ocupação foram explicitadas. O leitor mais familiarizado com as narrativas e os estudos sobre o período pode notar a ausência dos judeus, mas, de antemão, é válido pontuar que os sefardim e os ashkenazim não aparecem distintos como consumidores de bebidas nos documentos. Segundo os olhares coetâneos expressos na série discursiva23 elencada para este estudo, os principais grupos de bebedores no Brasil dos holandeses são apenas os quatro previamente citados.


  Convém ressaltar também que quaisquer referências a processos ou substâncias inexistentes no repertório cultural dos contemporâneos do período aqui privilegiado, como o próprio álcool etílico (etanol) ou a sistematização microbiológica da fermentação alcoólica, não são ferramentas deste trabalho para tratar das bebidas embriagantes. Segundo o célebre padre D. Rafael Bluteau, em seu Vocabulario Portuguez & Latino (1712-1728) e na edição revisada e acrescentada por Antônio de Moraes Silva, publicada como Diccionario da Lingua Portugueza […] (1789), “alcofor” (do árabe, “alcohol”) se referia principalmente a uma “pedra metálica de cor negra”24, chamada stibium, também conhecida como antimônio, e que era utilizada para a confecção de uma tintura cosmética para escurecer os olhos, denominada cazol25. Moraes Silva ainda separa o conteúdo do verbete original de Bluteau, incluindo outro para “alcool”, nesta grafia, como entendido pela Chymica, e que, de antemão, redireciona o leitor a “alcofor”. Nele lê-se: “espírito de vinho o mais retificado”26. Por mais que faça referência a um produto destilado, o termo é bastante distante da generalizante conotação que lhe é atribuída no presente, pertencendo ao léxico dos boticários. Além disso, não aparece em nenhum texto coevo27, o que levou à opção por não o utilizar, de maneira a evitar possíveis anacronismos – ainda que seu uso pareça ser lugar-comum em trabalhos historiográficos sobre as bebidas, a exemplo das obras de Fernand Braudel28, Henrique Carneiro29 e do já citado Freyre. Feitas essas considerações, passemos ao que o leitor encontrará nos capítulos a seguir.


  De saída, realizou-se um mapeamento da produção e do consumo de bebidas embriagantes, assim como das distintas relações com essas substâncias protagonizadas pelas diferentes culturas que coabitaram o norte do Brasil durante os anos da conquista holandesa. Além das múltiplas relações e significações atribuídas às práticas de beber – como a presença dos licores na alimentação cotidiana e seu uso comedido, o consumo imoderado, em contextos festivos e lúdicos ou mesmo cerimoniais e catárticos –, o primeiro capítulo traz um levantamento dos vários tipos de bebidas então disponíveis, desde o vinho de uvas e as aguardentes importados da Europa, passando pelos inúmeros “vinhos” dos gentios e pelas primeiras bebidas fermentadas e destiladas a partir dos substratos da cana-de-açúcar. Também foram cotejadas as diversas situações em que se bebia, quais licores eram associados a cada cultura e de que maneira essas substâncias flertaram com – e, em alguns casos, conquistaram – os paladares de outros grupos.


  No segundo capítulo, destacam-se os usos dos licores fora de contextos alimentares ou festivos. Além de gêneros fundamentais à mesa e consumidos nas tabernas, festejos e banquetes, os fermentados e destilados também apresentavam aplicações práticas no cotidiano das gentes do Brasil Holandês. Os diferentes empregos das bebidas eram também condicionados pelas culturas que delas lançavam mão. Os europeus e sua tradição médica atribuíam propriedades terapêuticas aos licores e dissertaram sobre seus benefícios no alívio de vários males que afligiam os corpos – sem deixar de lado os malefícios do consumo exagerado –, prescrevendo-os para o tratamento de algumas doenças que observaram durante sua estadia nos trópicos. As bebidas também foram usadas como “encorajadoras” da labuta e do exercício da guerra, seja no mar – onde eram parte das rações, aliviavam os percalços das longas viagens e motivavam os ânimos das tripulações – seja em terra. Esse “encorajamento” se dava tanto entre os europeus quanto entre os nativos, mas de maneiras distintas. Os “vinhos da terra” também tiveram papel importante entre os grupos indígenas como ingrediente das celebrações de memória coletiva, fomentando uma embriaguez grupal que propiciava momentos de cânticos e lembranças de grandes feitos, principalmente aqueles nos âmbitos da guerra e da vingança. Em contraste a essa rememoração, parecia haver uma recorrente busca por bebidas locais por parte dos soldados da WIC, que enfrentavam condições cotidianas precárias e bebiam para aliviar e esquecer dos sofrimentos da mente e do corpo enfrentados no Brasil.


  O terceiro e último capítulo é voltado para os juízos morais e as impressões sobre as várias práticas de beber, isto é, o que os letrados escreveram sobre os consumos de bebidas que observaram entre as distintas culturas durante a conquista. Tratou-se aí de mapear de que maneira os europeus registraram a embriaguez, os festejos e rituais dos nativos, o beber, o cantar e o dançar dos negros e, ainda, como os portugueses encaravam os hábitos ébrios dos neerlandeses e como estes viam o consumo de licores protagonizados por seus próprios compatrícios. Ao longo de tal mapeamento, é possível perceber alguns condicionantes das impressões e das condenações registradas, como o lugar de origem, a cultura e a orientação religiosa daquele que escreve e daquele sobre quem se escreve, além da natureza do que se bebia.


  ***


  Antes de o leitor passar adiante, é necessário registrar alguns agradecimentos àqueles que, de alguma maneira, contribuíram para a confecção destas páginas. Ao professor Jean Marcel Carvalho França, orientador da pesquisa que resultou neste livro, pela confiança e por ser um exemplo ímpar de intelectual, acadêmico e profissional. Aos professores Denise Aparecida Soares de Moura, José Manuel Damião Soares Rodrigues e Ricardo Alexandre Ferreira, pelas leituras atentas, considerações e sugestões que influenciaram largamente a redação final e organização deste trabalho. Aos membros do grupo de pesquisa Escritos sobre os Novos Mundos, pelas valiosas discussões e contribuições a este estudo e à minha formação, especialmente à professora Susani Silveira Lemos França, outra figura exemplar em minha trajetória.


  Aos amigos Ana Carolina de Carvalho Viotti, Geraldo Paes Leme, Guilherme Correa Bianchini, Janaína Salvador Cardoso, Rodolfo Nogueira da Cruz e Waslan Saboia Araújo, companheiros por quem torço absurdamente, presentes desde meus primeiros passos dentro da universidade, pelo apoio, pelas leituras, pelas partilhas e pelas prosas de sempre. Reitero os agradecimentos ao Rodolfo, pelo auxílio na revisão e formatação final do texto que compõe este livro, e a Amanda Gomes Lima, pela confecção do mapa que o complementa.
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  I


  DAS BEBIDAS EMBRIAGANTES E SEUS CONSUMIDORES NO NORTE DO BRASIL


  A bebida dos portugueses é principalmente água da fonte, que é muito boa e agradável; nela ensopam um pedaço de pão de açúcar e vão chupando, o que é muito são e refrescante. Também fazem garapa de mel [da cana-de-açúcar], que é o que os negros mais bebem, assim como os brasilianos fazem uma beberagem de cajus, que eles tomam com muito gosto. […] Encontram-se muitos portugueses que não bebem vinho; há outros que, pelo contrário, bebem muito, e se diz costumam vir anualmente ao Recife 5 000 pipas que na terra se consomem1.


  A passagem supracitada, saída de um relatório escrito em 1638 e assinado pelo conde João Maurício de Nassau e dois de seus três Altos e Secretos Conselheiros, sumariza brevemente os hábitos de beber então notados entre as gentes que povoavam os territórios setentrionais do Brasil à época da conquista holandesa, grosso modo, colonos portugueses, povos nativos e escravos africanos. Esses diferentes grupos, com suas distintas formas de consumo e de significações do beber e da ebriedade, constituíram, em linhas gerais, o cenário das possíveis relações com as bebidas na América Portuguesa ao longo da primeira metade do século XVII. No período conhecido como Brasil Holandês, os flamengos, com seus próprios costumes em torno de taças e garrafas, figuraram como novos atores num jogo que já contava com integrantes tão distintos entre si, tomando parte na construção de um quadro bastante particular no que se refere a consumos, trocas e relações em torno das bebidas embriagantes, que assistiu a diferentes empregos, significações e apropriações de variadas substâncias, assim como de reflexões de cunho moral sobre os hábitos e efeitos de beber.


  Olhar, portanto, com mais atenção para esses múltiplos papéis atribuídos às bebidas e suas diversas variedades no cotidiano dos diferentes grupos que coabitaram o norte do Brasil do primeiro quartel até meados do Seiscentos permite uma melhor compreensão de outras questões que se desenrolaram em torno do beber no tempo dos flamengos. Vale ressaltar, de saída, que os licores então observados naquelas paragens eram tão variados quanto seus consumidores, sendo inúmeros os “vinhos”2 que eram produzidos graças ao conhecimento dos gentios e dos escravos africanos, ou em decorrência do manejo dos substratos da produção açucareira, além das bebidas oriundas do Velho Mundo, trazidas pelas naus europeias. A partir das descrições e notícias legadas por letrados portugueses e batavos, este capítulo pretende tratar dessas várias sortes de substâncias e das significações e lugares sociais a elas atribuídas pelas culturas que então coabitaram o Brasil dos holandeses.


  A partir dos comentários de Nassau e seus Conselheiros no relatório citado, os hábitos de beber dos portugueses chamam a atenção. Os oficiais neerlandeses mencionam tanto colonos pouco dados ao consumo de vinho quanto aqueles que o bebiam muito. O que condicionava costumes tão distintos dentro de um grupo tratado mais ou menos como homogêneo pelos registros flamengos? Algumas notícias a respeito da presença do vinho europeu – o vinho de uvas, sua principal bebida inebriante, vale destacar – no cotidiano dos colonos entre fins do século XVI e início do XVII podem lançar luz à questão sobre essas nuances do beber entre os portugueses radicados nos trópicos.


  Fernão Cardim, tratadista e pregador jesuíta que viveu muitos anos no Brasil, entre o ocaso do Quinhentos e início do Seiscentos, narra alguns episódios de suas andanças em que se deparou com a presença recorrente e até mesmo a abastança de vinho, semelhante à que seria descrita pelos oficiais holandeses a respeito do Recife, em 1638. Ao tratar do Colégio de Salvador, por volta de 1580, o padre discorre acerca da disponibilidade monetária e do sustento cotidiano dos religiosos que ali residiam e atuavam. Cardim anota que “o Colégio tem três mil cruzados de renda, e algumas terras onde fazem os mantimentos; residem nele de ordinário sessenta; sustentam-se bem de mantimentos, carne e pescados da terra”3, onde também “nunca falta um copinho de vinho de Portugal4, sem o qual se não sustenta bem a natureza por a terra ser desleixada e os mantimentos fracos; vestem e calçam como em Portugal”. Além de noticiar a constância do vinho no Colégio e sua essencialidade ao sustento daqueles que se encontravam no Brasil, Cardim parece ter em pouca estima os mantimentos oriundos do país. Cabe notar também certa preocupação na manutenção de padrões culturais lusitanos, já que os padres dali não mudavam suas maneiras de vestir e calçar, mesmo em vista do clima dos trópicos5. A falta do vinho de uvas em algumas regiões de abastecimento mais complicado era particularmente problemática para os religiosos, por afetar diretamente o seu ofício clerical de condução das missas, cujos momentos de eucaristia deveriam contar com o dito ingrediente6. Ainda que em meio a uma fala de enaltecimento dos gêneros do Brasil e da possível autossuficiência da colônia, o célebre frei Vicente do Salvador, franciscano e redator da História do Brasil, de 1627, reconhece a indispensabilidade do pão feito a partir da farinha de trigo e do vinho de uvas para os rituais da igreja. “Se me disserem que não pode sustentar-se a terra que não tem pão de trigo e vinho de uvas para as missas”, escreve, “concedo, pois este divino sacramento é nosso verdadeiro sustento”7. Porém, pelas palavras de Cardim, a falta desses itens não parecia ser um problema para os jesuítas de Salvador em fins do Quinhentos.


  Os vinhos, além de outros produtos importados, não aparecem apenas nos colégios e conventos. O mesmo Cardim descreve como eram tratados os clérigos nos engenhos de Pernambuco, quando sustentados pelos senhores com a finalidade de atender às necessidades religiosas daqueles que ali residiam, e destaca os mimos de que desfrutavam em mesas relativamente fartas para os padrões coloniais. O irmão conta que


  o padre Quirício Caxa e eu pregávamos algumas vezes nas ermidas, que quase todos os senhores de engenhos têm em suas fazendas, e alguns sustentam capelão à sua custa, dando-lhe quarenta ou cinquenta mil réis cada ano, e de comer à sua mesa. E as capelas têm bem concertadas e providas de bons ornamentos; não somente os dias da pregação, mas também em outros nos importunavam que disséssemos missa cedo, para exercitarem sua caridade, em nos fazer almoçar ovos reais, e outros mimos que nesta terra fazem muito bons, nem faltava vinho de Portugal.8


  1 – Engenho em Pernambuco


  [image: Images]


  Frans Post, Engenho, 1661. Instituto Ricardo Brennand, Recife


  Esses senhores que custeavam tais mimos e o sustento monetário de religiosos em suas terras também tiveram seus costumes em torno do vinho descritos por Cardim. Eram, segundo o inaciano, “muito dados a festas”, mas “sobretudo dados a banquetes, em que de ordinário andam comendo um dia dez ou doze senhores de engenhos juntos, e revezando-se desta maneira gastam quanto têm, e de ordinário bebem cada ano 50 mil cruzados de vinhos de Portugal”, chegando até mesmo, em alguns anos, a beber “oitenta mil cruzados dados em rol. Enfim, em Pernambuco se acha mais vaidade que em Lisboa”9.


  Para além do Colégio de Salvador e dos engenhos de Pernambuco, o vinho aparece razoavelmente disseminado pelas povoações da dita capitania nos primeiros anos da ocupação holandesa. Durante seus primeiros saques, as forças invasoras se depararam constantemente com a bebida estocada em armazéns e em algumas casas. Após o ataque a Olinda, em 1630, o jovem soldado alemão Ambrosius Richshoffer, então com apenas 18 anos recém-completos, diz terem encontrado, mesmo que avariados pelo fogo ateado pelos portugueses em fuga10, “quinze mil caixas de açúcar, afora considerável quantidade de tabaco brasileiro e de vinho de Espanha […]”11. Conta também que, apossados da urbe, alguns aquartelamentos foram ali arranjados e atribuídos aos soldados, havendo “um barril de vinho de Espanha e toda a sorte de víveres” naquele em que ficara instalado12. Frei Manoel Calado, pregador da Ordem de São Paulo e um dos mais importantes cronistas de língua portuguesa a tratar da presença holandesa no Brasil13, narra a ocasião em que as tropas da WIC invadiram Porto Calvo14
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